
 

Edição n. 377 19 a 25 de maio de 2026 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 516 

 
Processo(s): RE 597.315 

 
Relator:  Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Sujeição passiva das cooperativas à contribuição para o financiamento da seguridade social - 

COFINS. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É constitucional a contribuição social instituída no art. 1º, II, da Lei 

Complementar nº 84/1996, a cargo das cooperativas de trabalho.” 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 912 

 
Processo(s): ARE 905.149 

 
Relator:  Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Possibilidade de lei proibir o uso de máscaras em manifestações públicas. 

O Tribunal fixou a seguinte tese:  “É constitucional lei estadual que veda o uso de máscaras ou de peças 

que cubram o rosto dos cidadãos em manifestações populares, salvo se a utilização ocorrer por razões 

culturais ou de saúde pública.” 

Agenda 2030 da ONU:  

 

 

Acórdãos Publicados 

 
Tema: 289 

 
Processo(s): RE 607.582-QO 

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Inteiro teor 

Título: Bloqueio de verbas públicas para garantia de fornecimento de medicamentos. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663132&numeroProcesso=597315&classeProcesso=RE&numeroTema=516
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2663132
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663132&numeroProcesso=597315&classeProcesso=RE&numeroTema=516
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663132&numeroProcesso=597315&classeProcesso=RE&numeroTema=516
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4819708&numeroProcesso=905149&classeProcesso=ARE&numeroTema=912
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4819708
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4819708&numeroProcesso=905149&classeProcesso=ARE&numeroTema=912
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3819070&numeroProcesso=607582&classeProcesso=RE&numeroTema=289
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3819070
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15387170521&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15387170521&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3819070&numeroProcesso=607582&classeProcesso=RE&numeroTema=289


 

Página 3 de 8 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, resolveu a questão de ordem suscitada, para esclarecer que no 

presente recurso extraordinário já houve, no julgamento realizado entre 25/6/2010 e 13/8/2010, o reconhe-

cimento da repercussão geral sobre a controvérsia constitucional tratada nos autos (“Tema 289 - Bloqueio 

de verbas públicas para garantia de fornecimento de medicamentos”), restando pendente a análise de mérito 

do recurso, na linha do que expressamente assentado no acórdão então proferido. 

Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 1.102 

 
Processo(s): RE 1.276.977 

 

Red. do 

Acórdão: 
 Min. Alexandre de Moraes 

Título: Possibilidade de revisão de benefício previdenciário mediante a aplicação da regra definitiva do ar-

tigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, quando mais favorável do que a regra de transição contida no artigo 

3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados que ingressaram no Regime Geral de Previdência Social antes da 

publicação da referida Lei nº 9.876/99, ocorrida em 26/11/99. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. A declaração de constitucionalidade do art. 3º da Lei n. 9.876/1999 

impõe que o dispositivo legal seja observado de forma cogente pelos demais órgãos do Poder Judiciário e 

pela Administração Pública, em sua interpretação textual, que não permite exceção. O segurado do INSS 

que se enquadre no dispositivo não pode optar pela regra definitiva prevista no art. 29, I e II, da Lei n. 

8.213/1991, independentemente de lhe ser mais favorável. 2. Ficam modulados os efeitos dessa decisão 

para determinar: a) a irrepetibilidade dos valores percebidos pelos segurados em virtude de decisões judi-

ciais, definitivas ou provisórias, prolatadas até 5/4/24, data da publicação da ata de julgamento do mérito 

das ADI nºs 2.110/DF e 2.111/DF; b) excepcionalmente, no presente caso, a impossibilidade de se cobrarem 

valores a título de honorários sucumbenciais, custas e perícias contábeis dos autores que buscavam, por 

meio de ações judiciais pendentes de conclusão até a referida data, a revisão da vida toda. Ficam mantidas 

as eventuais repetições realizadas quanto aos valores a que se refere o item a) e os eventuais pagamentos 

quanto aos valores a que se refere o item b) efetuados.” 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.447 

 
Processo(s): RE 1.588.024 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Título: Direito do segurado contribuinte individual não cooperado à aposentadoria especial e discussão dos 

meios de prova da especialidade de sua atividade. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de re-

percussão geral, controvérsia sobre direito do segurado contribuinte individual não cooperado à aposenta-

doria especial e quanto aos meios de prova da especialidade de sua atividade.” 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5945131
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7492326&numeroProcesso=1588024&classeProcesso=RE&numeroTema=1447
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7492326
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7492326&numeroProcesso=1588024&classeProcesso=RE&numeroTema=1447
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7492326&numeroProcesso=1588024&classeProcesso=RE&numeroTema=1447
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.453 

 
Processo(s): RE 1.553.734  

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Índice de atualização monetária aplicável aos valores de depósito judicial criminal oriundos de me-

dida cautelar patrimonial posteriormente revogada a serem restituídos a quem sofreu a constrição. 

Data prevista para o fim do julgamento: 29.5.2026  

 
Tema: 1.460 

 
Processo(s): 

RE 1.543.505    

RE 1.543.482    

RE 1.543.701  
 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Incorporação da Gratificação de Estímulo às Atividades de Classe – GEAC – aos proventos de pro-

fessores do Estado da Bahia que ingressaram no serviço público antes da EC nº 41/2003. 

Data prevista para o fim do julgamento: 29.5.2026  

 

5

5

5

5

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 28.5.2026

Há Não Há Sem voto

5

5

5

5

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 28.5.2026

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7272404&numeroProcesso=1553734&classeProcesso=RE&numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7272404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12377205
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206065&numeroProcesso=1543505&classeProcesso=RE&numeroTema=1460
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7206065
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7206012
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7206504
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12450768
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1460
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1460
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Temas Finalizados 

Não houve temas da repercussão geral finalizados no período de 19 a 25.5.2026. 
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

25.5.2026 

▪ STF vai definir termo inicial da aplicação da taxa Selic na atualização de débitos judiciais 

Tribunal reconheceu a repercussão geral em recurso que trata do tema 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-definir-termo-inicial-da-aplicacao-da-taxa-selic-na-atualizacao-de-debitos-judiciais/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-definir-termo-inicial-da-aplicacao-da-taxa-selic-na-atualizacao-de-debitos-judiciais/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 27.5.2026 

 
Tema: 309 

 
Processo(s): 

RE 656.558-ED-

seg-ter-quartos  
Relator: Min. Dias Toffoli 

Título: Alcance das sanções impostas pelo art. 37, § 4º, da Constituição Federal aos condenados por im-

probidade administrativa. 

Agenda 2030 da ONU:     

 
Tema: 1.412 

 
Processo(s): ARE 1.537.713 

 
Relator: Min. Edson Fachin 

Título: Abrangência das medidas protetivas nas hipóteses de violência contra a mulher baseada no gênero, 

frente às obrigações assumidas pelo Estado brasileiro nos sistemas de proteção dos direitos humanos. 

Agenda 2030 da ONU:     

 

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 15 A 22.5.2026 

 

 
Tema: 1.370 

 
Processo(s): RE 1.520.468-ED 

 
Relator: Min. Flávio Dino 

Título: Definições acerca da natureza jurídica previdenciária ou assistencial e da responsabilidade pelo 

ônus remuneratório decorrente da manutenção do vínculo trabalhista de mulheres vítimas de violência do-

méstica, quando necessário o afastamento de seu local de trabalho em razão da implementação de medidas 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4138258
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4138258
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7171450
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7064773
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
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protetivas por aplicação do art. 9º, § 2º, II, da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). Consequentemente, 

análise da competência do juízo estadual, no exercício da jurisdição penal, para a fixação da medida prote-

tiva disposta no art. 9º, § 2º, II, da Lei nº 11.340/2006, inclusive no que concerne à determinação eventual-

mente dirigida ao INSS para que garanta o afastamento remunerado. 

Agenda 2030 da ONU:    

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370

